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	PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA PORTEIRINHA
ESTADO DE MINAS GERAIS
CNPJ Nº 01. 612.499/0001-50 - Telefax: (38) 3220-9961
Av. Tancredo de Almeida Neves, nº 260 – Centro – Nova Porteirinha – Minas Gerais




TERMO DE REFERÊNCIA

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA APOIO NA ESTRUTURAÇÃO, IMPLEMENTAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS E AÇÕES VOLTADAS À SAÚDE COLETIVA E ATENÇÃO BÁSICA NO MUNICÍPIO, INCLUINDO FORTALECIMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE, CAPACITAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA ATENÇÃO BÁSICA DE SAÚDE, ELABORAÇÃO DE DIRETRIZES OPERACIONAIS E SUPORTE À INOVAÇÃO E EFICIÊNCIA DOS SERVIÇOS OFERTADOS PELA ATENÇÃO BÁSICA A POPULAÇÃO, conforme especificações, quantitativos e valores registrados abaixo, em atendimento as necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE desta Municipalidade.
	[bookmark: _Hlk188524787]Item
	Descrição
	UND
	Qtde
	Valor Estimado

	0001
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA APOIO NA ESTRUTURAÇÃO, IMPLEMENTAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS E AÇÕES VOLTADAS À SAÚDE COLETIVA E ATENÇÃO BÁSICA NO MUNICÍPIO, INCLUINDO FORTALECIMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE, CAPACITAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA ATENÇÃO BÁSICA DE SAÚDE, ELABORAÇÃO DE DIRETRIZES OPERACIONAIS E SUPORTE À INOVAÇÃO E EFICIÊNCIA DOS SERVIÇOS OFERTADOS PELA ATENÇÃO BÁSICA A POPULAÇÃO: 
1° Diagnóstico situacional inicial e plano de ação preliminar
2º Relatório de intervenções iniciais e plano estratégico de PICS
3º Relatório técnico mensal e capacitações realizadas
4º Plano detalhado de continuidade e relatório de resultados intermediários
5º Relatório técnico mensal com recomendações de ajustes
6º Relatório final consolidado e apresentação dos resultados
	Mês
	06
	10.166,67


Por conta do efetivo fornecimento dos objetos elencados no quadro acima, a Administração pagará o valor global estimado de R$ 61.000,00 (SESSENTA E UM MIL REAIS. 


FUNDAMENTAÇÃO

A contratação será regida pela Lei 14.133/2021 e em observância ao disposto no Decreto Municipal nº 057, de 13 de novembro de 2.023, que regulamenta a aplicabilidade da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito do Município de Nova Porteirinha (MG). 

Ressalte-se, ainda, que a escolha pela dispensa de licitação fundamenta-se no art. 75 da Lei nº 14.133/2021, em situações que autorizam a contratação direta, seja em razão do valor, seja em razão da peculiaridade do objeto ou da inviabilidade de competição. A presente contratação está em plena conformidade com as exigências legais, atendendo ao princípio da economicidade e ao interesse público.

Assim, considerando a regularidade do procedimento, a pertinência do objeto, a adequação do preço e a urgência da demanda, entende-se justificada a contratação direta com a referida empresa nos moldes do art. 75, II, da Lei nº 14.133/21.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A prima facie a Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos, realizou a divulgação junto as secretarias que integram a administração municipal, da realização de licitação pautando na aquisição dos objetos, conforme dispõe o art. 86 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, onde as respectivas secretarias, em conjunto com a Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos, descreveram os tipos e quantitativos objetos, razão pela a qual, torna viável a aquisição dos objetos, conforme descrição e quantitativos acima descritos.

 NECESSIDADE DOS SERVIÇOS
[bookmark: _Hlk188520807]A presente contratação se torna necessária para suprir as necessidades das diversas secretarias municipais referente o objeto em questão, tendo em vista que o município não possui em seu patrimônio equipamentos especializados de sonorização suficiente para realização de eventos. 
O município de Nova Porteirinha frequentemente organiza eventos públicos, culturais, esportivos e outros, que exigem infraestrutura técnica especializada para garantir a qualidade e segurança de sua realização. A contratação de empresa especializada é imprescindível para atender a essas necessidades, visto que envolve a utilização de equipamentos e serviços que demandam conhecimentos técnicos especializados.
A contratação de empresa especializada para a locação e operação dos equipamentos de sonorização, iluminação e estrutura de palco, além da segurança desarmada e brigadistas, assegura maior eficiência e qualidade na execução dos eventos, ao passo que a utilização de profissionais qualificados é um dos pilares da Lei nº 14.133/2021, que prioriza a boa execução e o atendimento ao interesse público.

A locação de equipamentos e a contratação de serviços especializados se mostram mais vantajosas para o município, pois evita a necessidade de aquisição de bens de alto custo, que seriam subutilizados fora do contexto dos eventos. Dessa forma, garante-se uma utilização mais racional dos recursos públicos, atendendo ao princípio da economicidade estabelecido pela Lei nº 14.133/2021

A exigência de brigadistas e segurança desarmada durante a realização dos eventos é uma medida de precaução e cumprimento das normativas de segurança pública e do Corpo de Bombeiros, garantindo a integridade dos participantes e a conformidade com a legislação vigente. A contratação de profissionais habilitados para esse fim está em conformidade com a legislação de segurança e saúde no trabalho.

Diante do exposto, a contratação da empresa para locação de equipamentos e prestação de serviços especializados é plenamente justificada, conforme os requisitos da Lei nº 14.133/2021, buscando sempre atender ao interesse público, à eficiência na gestão dos recursos e à segurança dos cidadãos.

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Para a adequada seleção e contratação de empresa especializada em consultoria na área de gestão em saúde, planejamento estratégico, implantação de programas municipais em saúde e organização e implementação de Práticas Integrativas e Complementares em Saúde (PICS), os seguintes requisitos devem ser atendidos:

1. Qualificação Técnica

A empresa deverá comprovar experiência na prestação de serviços de consultoria em gestão de saúde, planejamento estratégico e implementação de programas municipais na área da saúde, por meio da apresentação de atestados de capacidade técnica emitidos por entes públicos ou privados.
Deverá apresentar portfólio contendo descrição detalhada dos serviços já prestados, evidenciando experiência na organização e implementação de Práticas Integrativas e Complementares em Saúde (PICS) no âmbito municipal.
A equipe técnica deverá ser composta por profissionais com formação superior compatível com a área de atuação, sendo exigida a comprovação de experiência mínima de três anos na execução de atividades correlatas.
Será exigida a comprovação de qualificação técnica dos profissionais indicados, por meio da apresentação de diplomas, certificados de cursos de aperfeiçoamento e especialização, bem como currículos detalhados.

2. Capacidade Operacional

A empresa deverá possuir infraestrutura compatível com a execução dos serviços contratados, demonstrando capacidade operacional para realização de diagnósticos situacionais, elaboração de relatórios técnicos, desenvolvimento de metodologias e realização de treinamentos e capacitações para os profissionais da rede municipal de saúde.
Deverá ser apresentado plano de trabalho detalhado, contemplando as fases de execução dos serviços, metodologia empregada e prazos previstos para entrega dos produtos contratados.
A empresa deverá indicar responsável técnico pelo contrato, que atuará como interlocutor junto à administração pública e será responsável pela supervisão e coordenação das atividades executadas.

3. Regularidade Jurídica e Fiscal

3.1. A empresa deverá estar regularmente constituída, devendo apresentar:
a) Contrato social atualizado e registrado;
b) Comprovação de inscrição no CNPJ;
c) Certidões negativas de débitos junto à Receita Federal, Fazenda Estadual e Municipal;
d) Certidão negativa de débitos trabalhistas;
e) Comprovação de regularidade junto ao FGTS.

4. Metodologia e Produtos Esperados

A consultoria deverá ser realizada com base em metodologia participativa, incluindo diagnóstico situacional, planejamento estratégico, capacitação de profissionais e acompanhamento da implementação dos programas de saúde municipais e das práticas integrativas.
Entre os produtos esperados, incluem-se:
a) Elaboração de diagnósticos situacionais para o sistema municipal de saúde;
b) Desenvolvimento e implantação de planos de intervenção em saúde;
c) Planejamento estratégico de gestão em saúde, com foco em resultados;
d) Organização e implementação de programas de PICS;
e) Capacitação de profissionais de saúde em práticas integrativas;
f) Elaboração de relatórios técnicos mensais detalhados.

5. Prazo de Execução

O prazo para execução dos serviços será de 06 meses, contados a partir da assinatura do contrato.
A empresa deverá apresentar cronograma de execução detalhado, especificando marcos de entrega e atividades a serem desenvolvidas ao longo da vigência contratual.

6. Critérios de Avaliação

A seleção da empresa será baseada na análise da qualificação técnica, capacidade operacional e metodologia proposta.
Será atribuída maior pontuação à empresa que demonstrar experiência comprovada em consultoria para entes públicos na área de saúde, bem como em implantação de Práticas Integrativas e Complementares em Saúde (PICS).

A contratação se dará mediante dispensa de licitação, nos termos da nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei nº 14.133/2021), observando-se os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.

LOCAIS E CONDIÇÕES DE ENTREGA

1. Local de Prestação dos Serviços

Os serviços de consultoria serão prestados presencialmente e/ou remotamente, conforme planejamento estabelecido em conjunto com a administração pública contratante.
As atividades presenciais deverão ocorrer nas dependências da Secretaria Municipal de Saúde e/ou em unidades de saúde indicadas pela administração contratante, localizadas no município.
Para as atividades remotas, a empresa contratada deverá disponibilizar plataforma digital adequada para reuniões, capacitações e apresentações, garantindo qualidade técnica e acesso aos participantes.

2. Condições Gerais de Execução e Entrega dos Produtos

A execução dos serviços seguirá o cronograma previamente aprovado, contemplando as seguintes entregas:
a) Elaboração de diagnósticos situacionais para o sistema municipal de saúde;
b) Desenvolvimento e implantação de planos de intervenção em saúde;
c) Planejamento estratégico de gestão em saúde, com foco em resultados;
d) Organização e implementação de programas de PICS;
e) Capacitação de profissionais de saúde em práticas integrativas;
f) Elaboração de relatórios técnicos mensais detalhados.

Todos os produtos deverão ser entregues em versão digital (formato PDF editável e editável em software de texto), além de duas cópias impressas, devidamente assinadas pelo responsável técnico da empresa contratada.
Os documentos e materiais didáticos deverão ser produzidos com identidade visual compatível com as diretrizes da administração pública municipal, seguindo normas técnicas aplicáveis e linguagem acessível aos profissionais de saúde.
A contratada deverá prestar suporte técnico durante a implementação das diretrizes estratégicas, garantindo esclarecimento de dúvidas e ajustes necessários nos produtos entregues.

3. Prazos de Entrega

As entregas deverão ocorrer conforme o cronograma definido no plano de trabalho, observando os seguintes marcos:
a) Diagnóstico situacional inicial e plano de ação preliminar– até 28/01/2025;
b) Relatório de intervenções iniciais e plano estratégico de PICS – até 24/02/2025;
c) Relatório técnico mensal e capacitações realizadas – até 26/03/2025;
d) Plano detalhado de continuidade e relatório de resultadosintermediários – até 25/04/2025;
e) Relatório técnico mensal com recomendações de ajustes - até 26/05/2025;
f) Relatório final consolidado e apresentação dos resultados – até 27/06/2025.

O descumprimento dos prazos ou a entrega de produtos em desconformidade com as especificações estabelecidas poderá ensejar aplicação de penalidades previstas no contrato.

4. Aceitação e Validação dos Serviços

Os produtos entregues serão analisados e validados pela administração pública contratante.
Caso sejam identificadas inconsistências ou necessidade de ajustes, a empresa contratada será notificada e deverá proceder às adequações no prazo de até 05 dias, sem custos adicionais para a administração pública.
A aceitação final dos serviços ocorrerá somente após a validação de todos os produtos entregues, conforme as especificações do contrato.

Essas diretrizes visam garantir que a prestação dos serviços de consultoria ocorra de maneira eficiente, com qualidade e alinhada às necessidades da gestão municipal de saúde.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A empresa contratada deverá cumprir integralmente as obrigações abaixo relacionadas, garantindo a execução dos serviços com qualidade, dentro dos prazos estabelecidos e em conformidade com as diretrizes da administração pública municipal.

1. Obrigações Gerais

Prestar os serviços de consultoria conforme as especificações estabelecidas no Termo de Referência, seguindo as melhores práticas na área de gestão em saúde, planejamento estratégico e implementação de programas municipais de saúde, incluindo Práticas Integrativas e Complementares em Saúde (PICS).
Assegurar a execução das atividades de forma ética, transparente e em conformidade com as normas e regulamentos vigentes, respeitando os princípios da administração pública, especialmente os da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.
Manter comunicação constante com a administração pública municipal, informando sobre o andamento das atividades e apresentando relatórios periódicos conforme estipulado no contrato.
Executar os serviços de maneira independente, sem qualquer subordinação hierárquica à administração contratante, respeitando, contudo, as diretrizes e orientações fornecidas.
Manter sigilo sobre todas as informações acessadas no âmbito da consultoria, não divulgando ou compartilhando dados sensíveis ou estratégicos do município sem autorização expressa da administração pública.

2. Obrigações Técnicas

Elaborar e apresentar os produtos contratados (relatórios, planos estratégicos, entre outros) nos formatos e prazos definidos no contrato e no cronograma de execução.
Disponibilizar equipe técnica qualificada, caso necessário, com experiência comprovada na área de consultoria em gestão de saúde, planejamento estratégico e implementação de PICS, garantindo a presença de profissionais especializados nas atividades presenciais e remotas.
Realizar diagnóstico situacional detalhado da gestão municipal de saúde, identificando desafios, oportunidades e diretrizes estratégicas para aprimoramento dos serviços de saúde.
Desenvolver metodologia participativa para capacitação e envolvimento dos profissionais da rede municipal de saúde, promovendo treinamentos presenciais e/ou remotos, conforme planejamento acordado com a administração pública.
Adequar os produtos entregues conforme as observações e solicitações da administração pública municipal, dentro dos prazos estabelecidos para ajustes.

3. Obrigações Operacionais e Logísticas

Viabilizar todos os meios necessários para a execução dos serviços, incluindo equipamentos, softwares e materiais didáticos, quando aplicável.
Disponibilizar plataforma digital segura e de fácil acesso para reuniões e capacitações remotas, quando aplicável.
Garantir a adequação da identidade visual e da linguagem dos materiais entregues, respeitando as diretrizes da administração pública municipal.

4. Obrigações Administrativas e Contratuais

Cumprir integralmente o cronograma de execução dos serviços, observando os prazos estipulados para cada entrega contratada.
Manter-se regular perante as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias durante toda a vigência do contrato, apresentando a documentação comprobatória sempre que solicitado pela administração pública.
Responder por quaisquer danos causados à administração pública ou a terceiros em decorrência da execução dos serviços contratados, sem prejuízo da aplicação de penalidades previstas no contrato.

O descumprimento das obrigações aqui estabelecidas poderá ensejar sanções administrativas, incluindo advertências, multas, rescisão contratual e impedimento de contratar com a administração pública, nos termos da legislação vigente.
[bookmark: _Hlk130383606]
OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
A Contratante obriga-se a:

Além das obrigações resultantes da aplicação da lei federal 14.133/2021 e demais normas pertinentes, são obrigações do contratante:

Proporcionar todas as condições para que a contratada possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações deste termo e seus Anexos;

Responsabilizar-se pelos custos de deslocamento, alimentação e hospedagem do profissional indicado, quando houver necessidade de realização de atividades presenciais no município ou viagens a serviço do município;

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e nos termos de sua proposta;

Exercer o acompanhamento e a fiscalização de prestação dos serviços por servidor especialmente designado;

Notificar a contratada por escrito de quaisquer ocorrências relacionadas a execução do objeto, fixando prazo para a sua correção;

Rejeitar, no todo ou em parte, o (s) serviço (s) executados fora das especificações;

Efetuar o pagamento nas condições pactuadas.

DA RESCISÃO
[bookmark: _Hlk168479064][bookmark: _Hlk130383651]
O contrato poderá ser rescindido uni ou bilateralmente, sendo o primeiro caso somente por parte da CONTRATANTE, atendida a conveniência administrativa ou na ocorrência dos motivos elencados no art. 155 da Lei 14.133/2021.

MODIFICAÇÕES E ADITAMENTOS

[bookmark: _Hlk168479075]Qualquer modificação de forma qualidade, quantidade (redução ou acréscimo), bem como prorrogação de prazo, poderá ser determinada pela CONTRATANTE através de aditamento, atendidas as disposições previstas na Lei 14.133/21. 
DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei 14.133/21, e, cujas normas ficam incorporadas ao presente instrumento, ainda que delas não se faça menção expressa. 
MEDIDAS ACAUTELADORAS E GARANTIA
Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.
CONTROLE DE EXECUÇÃO
[bookmark: _Hlk130384250]A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, através de servidores credenciados, serão os responsáveis diretos pela fiscalização do contrato, observando a especificação do item licitado.

Nos termos do art. 117 da lei 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da lei 14.133/2021 

O representante do Município anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
[bookmark: _Hlk130384326]As sanções administrativas serão impostas fundamentadamente nos termos da Lei nº 14.133/2021.

Independente da sanção aplicada, a inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar, ainda, a rescisão contratual, nos termos previstos na Lei nº. 14.133/2021, bem como a incidência das conseqüências legais cabíveis, inclusive indenização por perdas e danos eventualmente causados à CONTRATANTE.

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas dessa contratação encontram-se devidamente inclusa no orçamento municipal do exercício financeiro de 2025, abaixo especificado.
.
Nova Porteirinha - MG, 20 dejaneiro de 2025.


________________________________________________________
VALERIA CRISLEY MENDES SILVA
Secretaria Municipal de Saúde
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